MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL

BRASÍLIA-DF, SEXTA-FEIRA, 6 DE MARÇO DE 2009

BOLETIM DE SERVIÇO No. 044
1a. PARTE

ATOS DO DIRETOR-GERAL
INSTRUÇÃO NORMATIVA No. 03/2009-DG/DPF, DE 5 DE MARÇO DE 2009


Disciplina a classificação, identificação, licenciamento, responsabilização e controle de uso dos veículos do DPF e dá outras providências.

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL, no uso da atribuição que lhe confere o inciso IV do art. 28 do Regimento Interno da Polícia Federal, aprovado pela Portaria no. 1.825, de 13 de outubro de 2006, do Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado da Justiça, publicada na Seção 1 do DOU no. 198, de 16 de outubro de 2006, 

CONSIDERANDO o disposto no Decreto no. 6.403 de 17 de março de 2008, que dispõe sobre a utilização de veículos oficiais pela administração pública federal direta, autárquica e fundacional;

CONSIDERANDO o disposto na Instrução Normativa no. 003/2008, de 15 de maio de 2008, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, que dispõe sobre a classificação, utilização, especificação, identificação, aquisição e alienação de veículos oficiais e dá outras providências, 

R E S O L V E :

CAPÍTULO I

DA FINALIDADE

Art. 1o. Expedir esta Instrução Normativa – IN com a finalidade de disciplinar a classificação, a identificação, o registro, o licenciamento, o controle, o uso, a guarda e a responsabilização acerca dos veículos terrestres automotores oficiais pertencentes ao patrimônio da Polícia Federal-PF, doravante chamados de viaturas.

Parágrafo único. Aplicam-se as regras dessa IN aos veículos apreendidos que temporariamente estejam sendo utilizados pela administração em decorrência de autorização judicial, doravante chamados de viaturas apreendidas.

CAPÍTULO II

DA CLASSIFICAÇÃO E IDENTIFICAÇÃO

Art. 2o. Todos os veículos oficiais da Polícia Federal são classificados como veículos de serviços especiais em razão das atividades de segurança pública a qual são destinados, dividindo-se em ostensivos e reservados.

Art. 3o. As viaturas ostensivas deverão ter placa oficial de acordo com a Resolução Contran no. 231/2007 e grafismo padrão da Polícia Federal, conforme fotos ilustrativas apresentadas no Anexo I e características abaixo aduzidas:

I – do Emblema da PF, padronizado conforme o Anexo I, em cores, fixado em três pontos distintos, sendo:

a) um em cada porta lateral dianteira, localizado na linha do retrovisor externo, abaixo deste; 

b) outro na tampa traseira do veículo, localizado no lado esquerdo;

II – da inscrição “POLÍCIA FEDERAL” nas laterais do veículo, alinhadas à esquerda ou à direita, conforme o lado, abaixo do Emblema da PF;

III – da inscrição “POLÍCIA FEDERAL” no capô dianteiro, de forma invertida;

IV – das inscrições “POLÍCIA FEDERAL” e “PF” na tampa traseira do veículo; 

V – de faixas seccionadas, sendo sete nas laterais, seis na tampa traseira e cinco no capô dianteiro, na cor amarelo-ouro (referência 9101), proporcionais ao porte do veículo, com intervalos entre as faixas, conforme as descrições constantes no Anexo I.

§ 1o. Nos casos dos incisos I, II e III a palavra “POLÍCIA” deverá ser grafada em tamanho menor que a palavra “FEDERAL”.

§ 2o. O emblema, as inscrições e faixas adesivas que compõem o grafismo padrão para as viaturas discretas antigas que forem tornadas ostensivas ou reformadas serão confeccionados pela administração da Unidade, devendo ser preservada a cor amarelo-ouro e a uniformidade do Emblema da PF.

§ 3o. Fica vedada a inclusão de quaisquer outros símbolos, sinais ou formas de identificação nas viaturas da PF, bem como a exclusão de quaisquer elementos de caracterização do grafismo padrão estabelecido nesta IN.

§ 4o. Ficam excepcionados da vedação contida no parágrafo anterior, no que diz respeito à inclusão de elementos de identificação nas viaturas, os veículos de fiscalização, bem como aqueles utilizados pelos grupos especiais que poderão, além do previsto neste artigo, incluir a inscrição identificadora de grupo nas duas laterais dianteiras ou traseiras, sobre as rodas.

Art. 4o. As viaturas reservadas deverão ter placa particular de acordo com o art. 116 da Lei no. 9.503/97 e características de acordo com o tipo de atividade a ser executada.

Art. 5o. As ambulâncias terão cor branca, placa oficial de acordo com a Resolução Contran no. 231/2007, tarja vermelha de 10 cm de largura em toda extensão da carroçaria, sigla do órgão, também em vermelho, com letras de 15cm de altura nas portas dianteiras, abaixo da faixa, dispositivo de alarme sonoro, luz vermelha intermitente, e logotipo, se for o caso.

CAPÍTULO III

DO REGISTRO E DO LICENCIAMENTO ANUAL

Art. 6o. Os setores e responsáveis pelo transporte das Unidades Centrais e Descentralizadas providenciarão a expedição de Certificado de Registro de Veículo – CRV e a renovação, em tempo hábil, do Certificado de Licenciamento e Registro de Veículo – CRLV das viaturas da Polícia Federal, inclusive das viaturas apreendidas, obedecendo ao calendário estabelecido pelo Conselho Nacional de Trânsito – Contran, bem como a quitação do Seguro Obrigatório de Danos Pessoais causados por Veículos Automotores de Vias Terrestres – DPVAT.

Parágrafo único. Os setores e responsáveis pelo transporte das Unidades Centrais e Descentralizadas devem promover as medidas necessárias a assegurar, junto ao respectivo órgão, agência ou entidade executiva de trânsito, as isenções legais ou dispensas locais do pagamento de tributos sobre as viaturas da Polícia Federal.

CAPÍTULO IV

DO CONTROLE DE VIATURAS

Art. 7o. Os dirigentes das Unidades Centrais, os Superintendentes Regionais e os Chefes de Delegacias Descentralizadas serão os responsáveis pelo controle das viaturas vinculadas a sua Unidade, cabendo-lhes designar setores ou servidores para procederem às anotações e registros no Sistema Nacional de Controle de Viaturas – SISVIA relativos a:

I – cadastramento de viaturas;

II – controle de manutenção;

III – controle de abastecimento;

IV – controle de entrada e saída; 

V – controle de ocorrências; 

VI – controle de multas de trânsito;

VII – controle de emissão de CRV E DPVAT anuais.

Parágrafo único. No caso de urgência policial que impossibilite o preenchimento prévio dos controles de entrada e saída, o fato deverá ser registrado no Livro de Ocorrências do Plantão, devendo registrar as informações no SISVIA no primeiro dia útil subseqüente, mantendo-se a fidelidade dos dados.

CAPÍTULO V

DO USO E DE GUARDA

Art. 8o. As viaturas da Polícia Federal serão utilizadas exclusivamente no interesse do serviço, obedecendo-se ainda às regras deste Capítulo.

Art. 9o. O transporte para a residência do servidor que esteja diretamente a serviço do Diretor-Geral e dos Superintendentes Regionais, cujo horário de trabalho seja estendido, no interesse da Administração, para além do previsto na jornada de trabalho regular, deverá ser autorizado pela sua chefia imediata, que avaliará os casos e promoverá as medidas necessárias para a adequação às normas da Administração.

Parágrafo único. No registro do transporte realizado na forma do caput, além das informações do SISVIA, deverá constar a identificação da autoridade que autorizou o transporte.

Art. 10 É vedado(a):

I – o uso de veículos oficiais de empresas públicas e de sociedades de economia mista;

II – o provimento de serviços de transporte coletivo para condução de pessoal a partir de sua residência ao local de trabalho e vice-versa, salvo nos casos específicos de atendimento a Unidades localizadas em áreas de difícil acesso ou não servidas por transporte público regular e no caso previsto no artigo anterior;

III – o uso de viaturas nos sábados, domingos e feriados, salvo para eventual desempenho de encargos inerentes ao exercício da função;

IV – o uso de viaturas para transporte individual da residência à repartição e vice-versa, ressalvados a hipótese prevista no art. 9o. desta Instrução Normativa e no caso de transporte do Diretor-Geral e dos Superintendentes Regionais;

V – o uso de viaturas em excursões ou passeios;

VI – o transporte de familiares do servidor ou de pessoas estranhas ao serviço público e no traslado internacional de funcionários, ressalvados os casos previstos no art. 3o., alíneas "b" e "c", e no art. 14, do Anexo ao Decreto no. 1.280, de 14 de outubro de 1994;

VII – a guarda de viaturas em garagem residencial, salvo quando houver autorização formal do dirigente máximo da Unidade;

VIII – o transporte para estabelecimentos comerciais e congêneres, salvo quando o usuário se encontrar no desempenho de função pública; 

IX – o uso de viaturas em transporte para local com a finalidade de embarque e desembarque, salvo nos casos previstos na legislação pertinente.

§ 1o. O servidor que utilizar viatura da Polícia Federal em regime de permanente sobreaviso, em razão de atividades de investigação, fiscalização e atendimento a serviços públicos essenciais que exijam o máximo de aproveitamento de tempo, poderá ser dispensado, a juízo do dirigente da Unidade, de observar as vedações estabelecidas neste artigo, exceto aquelas estabelecidas nos incisos I, V e VI.

§ 2o. Quando da dispensa prevista no parágrafo anterior deverá constar no Sisvia a atividade que está sendo desenvolvida pelo servidor e o tempo de sua duração.

Art. 11 Nos casos de deslocamento com viatura da residência para o local de trabalho e vice-versa previsto nesta IN, o setor responsável pelo transporte deverá comunicar ao setor responsável pela concessão do benefício de auxílio-transporte ou pela indenização decorrente de locomoção as informações relativas aos usuários para que sejam providenciados os devidos ajustes, quando couber.

Art. 12 As viaturas devem ser recolhidas em garagem ou estacionamento apropriados e resguardados de furtos ou roubos, assim como dos perigos mecânicos e das ameaças climáticas.

Art. 13 Os espaços de estacionamento de veículos, definidos como vagas de garagem, existentes nas Unidades da Polícia Federal destinam-se a atender às necessidades de recolhimento e guarda das viaturas, inclusive as apreendidas.

Art. 14 As vagas de garagem excedentes serão destinadas aos servidores ocupantes de cargos de chefia e, nas ausências desses, aos seus substitutos, observando-se a hierarquia.

Parágrafo único. Havendo a possibilidade, o dirigente da Unidade poderá disciplinar e autorizar a utilização rotativa de vagas de garagem pelos demais servidores, observando-se a ordem de entrada no trabalho.

CAPÍTULO VI

DO USO DE VIATURAS EM ÁREAS RESTRITAS DE SEGURANÇA

Art. 15 As chefias de Unidades e os responsáveis por setores da Polícia Federal que disponham de viaturas, autorizadas ou não, para o tráfego em áreas de circulação restrita ou de segurança em portos e aeroportos, quando do desenvolvimento de operações policiais em pátios, pistas ou portos, ou do apoio a embarcações ou aeronaves, manterão prévios entendimentos e estreita articulação com os setores ou órgãos responsáveis pela segurança e infra-estrutura portuária ou aeroportuária, visando observar:

I – a adequação das viaturas e de sua utilização às normas e regulamentos específicos no que se refere à identificação (emblema, faixa e sigla), circulação, segurança, prevenção e combate a incêndio; formas e equipamentos de sinalização e de comunicação, e, em especial, familiarização com as rotinas operacionais nas áreas de manobras de aeronaves e embarcações, entre outros;

II – a utilização prioritária de viaturas ostensivas, dotadas de identificação institucional e sinalização luminosa rotativa ou intermitente na cor amarela, possibilitando o tráfego noturno ou em condições de má visibilidade;

III – o uso preferencial de viaturas já autorizadas para trânsito interno;

IV – a prévia autorização do órgão do serviço de tráfego para circulação em área de manobra, devendo a viatura dispor de equipamento transceptor de comunicação que possibilite permanente escuta da torre de controle ou estação de rádio durante os deslocamentos;

V – a necessidade de a viatura desprovida de equipamento de comunicação ser comboiada por veículo apto à comunicação com a torre de controle ou estação de rádio, quando do acesso à área de manobra; 

VI – a indicação prévia e sucinta à administração dos portos e aeroportos das viaturas de serviço policial ostensivo e reservado, ou de comboio, que necessite ingressar nas áreas restritas daquelas dependências, objetivando a facilitação de acesso e tráfego desimpedido.

CAPÍTULO VII

DA OCORRÊNCIA DE ACIDENTES DE TRÂNSITO

Art. 16 Em todo acidente envolvendo viatura da Polícia Federal, mesmo que dele resulte unicamente danos materiais, o condutor deverá promover a preservação do local do acidente, comunicando imediatamente o setor ou responsável de transportes da Unidade, que deverá observar os seguintes procedimentos:

I – registrar boletim de ocorrência;

II – solicitar a elaboração de laudo pericial (INC/SETEC) para apurar as circunstâncias e possíveis causas do acidente, as condições encontradas no local e a extensão exata dos prejuízos, dentre outros elementos, para que seja possível o embasamento das ações tendentes a ressarcir os danos causados ao patrimônio público e/ou de terceiros;

III – comunicar à corregedoria para imediata instauração de investigação preliminar  com vistas à apuração de possíveis irregularidades cometidas por servidores e ao ressarcimento dos prejuízos causados a terceiros e à Polícia Federal.

Parágrafo único. A apuração da responsabilidade dos acidentes obedecerá aos procedimentos da Instrução Normativa Disciplinar do Departamento de Polícia Federal.

Art. 17 Os setores e responsáveis pelo transporte das Unidades Centrais e Descentralizadas instruirão processos individualizados, com cópia integral na respectiva pasta de cada viatura sinistrada, juntando os documentos necessários ao ressarcimento dos danos materiais causados, conforme item 6 da Instrução Normativa nº 183/86 – SEDAP.

Art. 18 Passados 30 (trinta) dias sem instauração ou conclusão de sindicância, os setores e responsáveis pelo transporte das Unidades Centrais e Descentralizadas deverão solicitar à COAD/DLOG ou ao respectivo SELOG autorização para reparo de viatura oficial com base nos seguintes critérios:

I – o tempo que o veículo está parado;

II – a necessidade do veículo para o serviço;

III – o custo/benefício para reparação do veículo; 

IV – o custo/benefício para manutenção do veículo.

Art. 19 À COAD/DLOG e aos SELOG compete autorizar a correspondente solicitação de reparo, desde que devidamente embasada com a extensão exata dos prejuízos causados ao patrimônio público, devendo submeter à consideração superior da Diretoria de Administração e Logística Policial ou ao Superintendente Regional para ratificação do ato.

Art. 20 Antes da efetivação do reparo impõe-se a elaboração do laudo descritivo das avarias e dos orçamentos com a estimativa dos danos sofridos pelo veículo oficial.

Art. 21 Esses procedimentos e recomendações não se aplicam à reparação dos danos causados a terceiros, conforme disposto no Parecer-CJ/DASP no. 004, de 25 de março de 1985.

CAPÍTULO VIII

DAS INFRAÇÕES DE TRÂNSITO

Art. 22 A inobservância a qualquer preceito da legislação de trânsito pelo condutor, ou pessoa por ele designada, implica em responsabilidade pessoal, funcional, civil e penal do servidor responsável pela viatura da Polícia Federal, independentemente de sua lotação ou do local da infração, sujeitando os infratores às respectivas penalidades e medidas administrativas impostas.

Art. 23 No caso de multa de trânsito aplicada a viatura da Polícia Federal por órgão, agência ou entidade executiva de trânsito, incumbe à administração da Unidade identificar, por meio de controles de uso, o servidor infrator.

§ 1o. Incumbe ao servidor autuado apresentar, tempestivamente, defesa prévia ou recurso de reconsideração justificando amplamente a ausência de dolo ou culpa, ou a urgência policial amparada no permissivo previsto no inciso VII do art. 29 da Lei no. 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), ambos perante a autoridade que impôs a penalidade ou diretamente na respectiva Junta Administrativa de Recursos de Infrações – JARI, dando ciência e encaminhando cópia à área ou responsável pelo setor de transportes da respectiva Unidade.

§ 2o. Sempre que presente a circunstância a que alude o inciso VII do art. 29, da Lei no. 9.503, de 23 de setembro de 1997, quando do uso da viatura devidamente identificada e dotada de dispositivos regulamentares de alarme sonoro e iluminação intermitente acionados, a Administração, em conjunto com o servidor, atuará junto à autoridade que impôs a penalidade, ou diretamente na respectiva JARI, no sentido de buscar a retirada de quaisquer sanções impostas.  

§ 3o. Nos casos de ausência de apresentação de defesa prévia ou de recurso de reconsideração, de perda de prazo de defesa ou de recurso, ou ainda de indeferimento de justificativa, defesa prévia ou recurso pela autoridade que impôs a penalidade ou pela JARI competente, faculta-se ao servidor infrator, antes de ser instaurada sindicância ou processo administrativo:

I – pagar de imediato a respectiva multa;

II – cumprir desde logo medida administrativa imposta;

III – arcar com as taxas e despesas de depósito, custódia, remoção e estada da viatura da Polícia Federal recolhida ao depósito do órgão ou entidade apreendedora, além de outros encargos previstos na legislação específica;

IV – requerer, quando previsto e desde que não cause óbice à expedição dos documentos de que trata o art. 6o. desta IN, junto ao competente órgão, agência ou entidade executiva de trânsito, o parcelamento das multas, taxas e despesas, cabendo-lhe comunicar sua opção à Administração e apresentar cópia dos comprovantes de pagamento ao respectivo gestor de transportes da Unidade autuada; 

V – pagar imediatamente as multas, taxas e despesas impostas, no prazo estabelecido no documento de arrecadação de multa, independentemente de notificação pela autoridade ou chefia imediata, visando evitar transtornos na emissão do Licenciamento Anual, bem como na transferência de propriedade do veículo do DPF.

§ 4o. Não exercendo o servidor infrator a faculdade de que trata o parágrafo anterior e constituída a infração, a Administração arcará com a multa, as taxas e despesas de depósito, custódia, remoção e estada da viatura recolhida, além de outros encargos previstos na legislação específica, instaurando-se sindicância ou procedimento administrativo para exercer o direito regressivo, observado o disposto no art. 46 e respectivos parágrafos da Lei no. 8.112, de 11 de dezembro de 1990.

§ 5o. As infrações de trânsito cujo servidor ou responsável não puder ser identificado serão atribuídas ao servidor que detiver a guarda ou a cautela da viatura, mediante identificação e comprovação ou, em última hipótese, à chefia ou dirigente da Unidade a que estiver vinculada a viatura.

CAPÍTULO IX

DO CUSTO OPERACIONAL

Art. 24 As Unidades Centrais e Descentralizadas da Polícia Federal farão anualmente a apuração do custo operacional dos veículos visando a identificar os passíveis de reparos (recuperáveis) e os antieconômicos ou irrecuperáveis (sucatas), comprovadamente alienáveis.

§ 1o. Para os fins do caput deste artigo, cada Unidade manterá o Sisvia atualizado.

§ 2o. A apuração prevista no caput deste artigo deverá se basear em critérios econômicos e técnicos, inclusive os relativos à proteção do meio ambiente.

CAPÍTULO X

DO REAPROVEITAMENTO, CESSÃO, DOAÇÃO E ALIENAÇÃO

Art. 25 As Unidades Centrais e Descentralizadas procederão ao desfazimento de veículos classificados como ociosos, antieconômicos ou irrecuperáveis (sucatas), na forma do Decreto no. 99.658, de 30 de outubro de 1990, e desta Instrução Normativa.

Art. 26 O veículo classificado como irrecuperável (sucata) será alienado pela Unidade, obedecidos os dispositivos contidos no Decreto no. 1.305, de 9 de novembro de 1994, e na Resolução Contran no. 11, de 23 de janeiro de 1998.

Art. 27 A cessão, a doação ou a alienação, atendidas as exigências legais e regulamentares, será realizada mediante o preenchimento do Termo de Vistoria, Termo de Cessão/Doação e Quadro Demonstrativo de Veículos Alienados.

Art. 28 A Unidade a qual está vinculado o veículo cedido, doado ou alienado solicitará a transferência do veículo ao Departamento de Trânsito e aos demais órgãos competentes, no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

CAPÍTULO XI

DAS VIATURAS APREENDIDAS

Art. 29 A utilização de qualquer veículo apreendido pela Polícia Federal deverá ser precedida de autorização judicial onde conste a solicitação para emissão do Certificado de Registro de Veículo – CRV provisório em nome da Instituição.

Art. 30 A autoridade policial, antes de solicitar a autorização judicial para uso do veículo pela Administração, deverá obter a anuência do Ordenador de Despesa da Unidade, dada as repercussões administrativas/financeiras decorrentes da utilização do veículo.

Art. 31 Uma vez obtida a autorização judicial, a autoridade policial deverá comunicar ao respectivo setor administrativo para que seja procedida a inclusão do veículo no SISVIA, autorizado o abastecimento e atualizado o contrato de manutenção.

CAPÍTULO XII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 32 Os dirigentes dos Órgãos Centrais e Descentralizados são responsáveis por apurar casos de descumprimento das normas desta IN e adotar as devidas providências.

Art. 33 As viaturas da Polícia Federal adquiridas ou incorporadas ao seu patrimônio antes da publicação desta IN poderão conservar suas características originais de identificação.

Art. 34 As viaturas poderão ser adquiridas com opcionais considerados necessários à realização de determinada atividade ou à segurança, à salubridade e ao mínimo conforto dos servidores e usuários, desde que de forma justificada.

Art. 35 A inobservância do disposto nesta IN sujeitará o servidor às penalidades previstas no Capítulo V do Título IV da Lei no. 8.112, de11 de dezembro de 1990 (regime jurídico dos servidores públicos civis da União).

Art. 36 As dúvidas e os casos omissos pertinentes a esta IN serão resolvidos pela Diretoria de Administração e Logística Policial.

Art. 37 Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação em Boletim de Serviço, revogando-se a Instrução Normativa No. 018/2005-DG/DPF, de 11 de agosto de 2005.

